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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10140.904443/2009-77

Voluntario
1003-000.714 — Turma Extraordinaria / 3" Turma
09 de maio de 2019
COMPENSACAO
NET WORK SERVICES INFORMATICA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2004

PEDIDO DE COMPENSACAO. COMPROVACAO CERTA E LIQUIDA
DO INDEBITO. NAO CONFIGURACAO.

A comprovagdo deficiente do indébito fiscal que se deseja compensar ou ter
restituido ndo pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditério
comprovado de forma certa e liquida dard ensejo a compensagdo e/ou
restituicdo do indébito fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva —Presidente

(assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga —Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira

Saraiva (Presidente), Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga e Wilson
Kazumi Nakayama.
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 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO CERTA E LÍQUIDA DO INDÉBITO. NÃO CONFIGURAÇÃO.
 A comprovação deficiente do indébito fiscal que se deseja compensar ou ter restituído não pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditório comprovado de forma certa e líquida dará ensejo à compensação e/ou restituição do indébito fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva �Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça �Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 04-24.391, proferido pela 2ª Turma da DRJ/CGE, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, não conhecendo do direito creditório.
Por bem refletir os fatos, adoto e transcrevo o relatório da decisão de primeira instância, complementando-o ao final:
"Foi exarado despacho decisório não homologando a compensação declarada pelo contribuinte acima identificado de IRPJ do ano calendário de 2004 no valor original de R$ 16.928,29, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 01.
A autoridade fiscal não homologou a compensação declarada pelo contribuinte em face de não ter encontrado saldo disponível nos sistemas da SRFB, mas, o crédito indicado estava totalmente alocado a débito declarado código 2089, PA 30.09.2004.
O contribuinte apresentou sua manifestação de inconformidade alegando em síntese que pouco trazia de considerações de mérito, solicitando que sejam apreciados, caso requisitados, documentos, livros, darf´s, para que seja verificado quanto à certeza e a liquidez dos créditos.
Alega ainda, em tese, diversas questões de natureza legal, tratando da lei 9.718/98 que inicialmente permitiu exclusão da base de cálculo da COFINS os valores que computados como receita tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica, a revogação do inciso III § 2º do artigo 3º da lei 9.718/98 que permitida essa exclusão, a elevação da alíquota da COFINS de 2% para 3% por essa mesma lei, a ampliação da base financeira trazida pela conceituação de faturamento, receita bruta e totalidade das receitas, dentre outras teses.
Ao apreciar a referida manifestação de inconformidade, a DRJ entendeu por bem julgá-la improcedente e manteve o crédito tributário lançado, cuja ementa da decisão segue transcrita:

Inconformada, com o objetivo de reforma da decisão, a Recorrente apresentou o recurso voluntário, cujos argumentos, em síntese, foram:

É o relatório
 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
Compulsando os autos, verifico que o recurso voluntário é tempestivo e cumpre com os demais requisitos legais de admissibilidade previstos nas normas de regência, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciá-lo.
Conforme já relatado, a Recorrente alega fazer jus ao crédito, no valor original de R$ 16.928,29, informado no o PERDCOMP nº 17065.11913.140208.1.3.04.8965, em que pese tal compensação não ter sido homologada tanto pela DRF quanto pela DRJ., consoante fundamentos constantes no Despacho Decisório, cujo trecho segue abaixo copiado:

Ocorre que, pela análise dos autos, está claro que Recorrente não acostou aos autos conjunto probatório robusto que comprovasse existência e liquidez do crédito alegado. Portanto, razão assiste à Recorrente que em nenhum momento demonstrou a origem do pretenso crédito, cuja inexistência foi a motivação da não homologação da compensação pela autoridade fiscal, e confirmada pela DRJ.
Afinal, o ônus da prova é do contribuinte a obrigação de instruir os autos com documentos hábeis e idôneos que justifiquem a retificação das informações anteriormente declaradas, já que as declarações apresentadas do contribuinte devem refletir a realidade de sua contabilidade. A razão disso é simples: a autoridade administrativa profere julgamento analisando os documentos carreados aos autos pela Recorrente, visando à busca da verdade material.
Nesse sentido também vale ressaltar o disposto no art. o art. 195 do Código Tributário Nacional e o art. 4º do Decreto-Lei nº 486, de 03 de março de 1969, que preveem, em última análise, "que os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram."
Ademais, a determinação de apresentar os documentos comprobatórios da identificação de crédito anteriormente não declarado, longe de ser mero formalismo, é uma determinação legal, conforme determina o art. 147 da Lei nº 5.172/1966:
Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
Outrossim, é em razão do princípio da verdade material que a Recorrente deveria ter colacionado aos autos os documentos contábil-fiscais da empresa, pois a autoridade fiscal poderia ter efetuado a homologação de ofício, uma vez identificada a correição das retificações realizadas. 
O contrário - homologar a compensação sem os documentos contábeis indispensáveis, considerando apenas as declarações da DIPJ e DCTF , ainda que retificadas, não é observar ao princípio da verdade material, mas agir de forma impudente, pois com base nas declarações e documentos constantes no processo não há como validar os créditos, e, por conseguinte, não pode ser identificada a liquidez e certeza dos créditos em discussão nestes autos (art. 170 CTN).
Ademais, em um processo de restituição, ressarcimento ou compensação, é o contribuinte que toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, quer por pedido de restituição ou ressarcimento, quer por compensação, incumbindo-lhe, na qualidade de autor, demonstrar seu direito.
De fato, a compensação válida pressupõe o encontro de valores líquidos e certos, inclusive, harmônicos com todos os registros e declarações do interessado, não podendo estar presentes incertezas e dúvidas para o cotejo de contas. 
Logo, levando-se em conta que o crédito oferecido à compensação deve ser líquido e certo (art. 170 do CTN), conclui-se que não deve haver homologação da compensação se ficar configurada a falta de certeza e liquidez, como de fato ocorreu in casu, posto que a Recorrente não trouxe à colação qualquer livros e documentos fiscais e contábeis, que evidenciasse a existência do direito creditório pleiteado.
Ressalta-se que aqueles documentos constantes nos autos foram analisados, contudo, são insuficientes para comprovação pretendida pela Recorrente. No tocante à liquidez e certeza do direito creditório pleiteado.
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo o não reconhecimento do direito creditório em questão, e, por conseguinte, a não homologação da compensação pleiteada.
(assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça

 
 




Relatorio

Trata-se de recurso voluntéario contra acordao de n°® 04-24.391, proferido pela
2* Turma da DRIJ/CGE, que julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade da
contribuinte, ndo conhecendo do direito creditorio.

Por bem refletir os fatos, adoto e transcrevo o relatério da decisdo de primeira
instancia, complementando-o ao final:

"Foi exarado despacho decisorio ndo homologando a
compensagdo declarada pelo contribuinte acima identificado de
IRPJ do ano calendario de 2004 no valor original de R$
16.928,29, conforme descri¢do dos fatos e enquadramento legal
de fls. 01.

A autoridade fiscal ndo homologou a compensagdo declarada
pelo contribuinte em face de nao ter encontrado saldo disponivel
nos sistemas da SRFB, mas, o crédito indicado estava totalmente
alocado a débito declarado codigo 2089, PA 30.09.2004.

O contribuinte apresentou sua manifestagdo de inconformidade
alegando em sintese que pouco trazia de consideragoes de
mérito, solicitando que sejam apreciados, caso requisitados,
documentos, livros, darf’s, para que seja verificado quanto a
certeza e a liquidez dos créditos.

Alega ainda, em tese, diversas questoes de natureza legal,
tratando da lei 9.718/98 que inicialmente permitiu exclusdo da
base de cdlculo da COFINS os valores que computados como
receita tenham sido transferidos para outra pessoa juridica, a
revogagdo do inciso Il § 2° do artigo 3° da lei 9.718/98 que
permitida essa exclusdo, a elevagdo da aliquota da COFINS de
2% para 3% por essa mesma lei, a amplia¢do da base financeira
trazida pela conceituacdo de faturamento, receita bruta e
totalidade das receitas, dentre outras teses.

Ao apreciar a referida manifestagdo de inconformidade, a DRJ entendeu por
bem julga-la improcedente e manteve o crédito tributario lancado, cuja ementa da decisdao
segue transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA Fisica - IRPF

Ano-calendario: 2004

COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. CREDITO PRETENDIDO
NAO DEMONSTRADO,

A manifestagio de inconformidade que nio demonstra de forma clara a
origem do crédito pretendido para compensagiio nfio pode ser acatada.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nio Reconhecido
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Inconformada, com o objetivo de reforma da decisdo, a Recorrente
apresentou o recurso voluntario, cujos argumentos, em sintese, foram:

a) A empresa foi reincluida no Simples desde a sua opgdo ¢ as DIPJs de todo o periodo em
que recolheu na modalidade Lucro Presumido foram retificadas e entregues novas na

opgdo DIPJ-SIMPLES (copias em anexo) permitindo assim que todos os tributos

recolhidos (Cofins, PIS, IR e CSLL ) ficassem disponiveis no sistema;

Certamente na ¢época de andlise na PER/DCOMP nio foi observado que ja havia a

retificadora da DIPJ onde ja deixava disponivel o crédito do DARF cédigo 2089 de

periodo de apuragio 30.09.2004, (copia do darf pago em anexo);

¢) Desta forma, rogamos nova analise desta PER/DCOMP em referéncia e todas as demais
que se encontram em analise, bem com, seja cancelado o referido Despacho Decisério.

b

~

E o relatdrio

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

Compulsando os autos, verifico que o recurso voluntario ¢ tempestivo e
cumpre com os demais requisitos legais de admissibilidade previstos nas normas de regéncia,
razao pela qual dele tomo conhecimento e passo a aprecié-lo.

Conforme ja relatado, a Recorrente alega fazer jus ao crédito, no valor
original de R$ 16.928,29, informado no o PERDCOMP n° 17065.11913.140208.1.3.04.8965,
em que pese tal compensagdo nao ter sido homologada tanto pela DRF quanto pela DRJ.,
consoante fundamentos constantes no Despacho Decisorio, cujo trecho segue abaixo copiado:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO
17065.11513.140208.1.3.04-8965 14/02/2008

3 FUNDAMENTAQ‘O‘ DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
3 crédito anais

4o, correspondente 80 valor do Crédito original na dats ce transmissio informado no PER/DCOMP: 19.339,37
25 d0 DARF discriminade no PER/DCOMP acima & il , foram 2o dt
ente

u mals 5\
utilizados para quRacio de ¢ébtos do contribuinte, N30 restando crédito disponivel para compensado dos
dos n DCOMP,

RISTICAS DO DARF

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

Pagamento Indevido ou 3 Maior 10140-904.443/2009-77

10D0 DE APURACAO CODIGO DE RECEITA [VALOR TOTAL DO DARF [OATA DE ARRECADACAO |
30/09/2004 2089 19.339,37|29/10/2004 |
TIUZAGAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRACOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PE R/DCOMP
NOMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL :ﬁ%;fgﬁ%;’” PERDCOMPIFD)  |yzl OR ORIGINAL UTILIZADO
1709728431 19.339,37| Db c6d 2089 PA 30/09/2004 19.339,37

VALOR TOTAL
D an te da inexisténae g crédito, NAG HOMOLOGO a compensacho declarada.

valor nsclidady, correspondente 205 oébitos indevidamente compeNsagos, pera pagamento até 30/10/2009.
PRINCIPAL MULTA RGOS
16.978,7 3.385,65| 11.330,52

“ara verificagdo de vaiores devedores e emissdo de DARF, consultar www.receita.fazenda.gov.br, opgho Empresa ou Cidedio, Todes os Serviges,
ssunto “Restituigio,, Compensachio®, item PER/DCOMP, Despacho Deciséria,

Enguadramento legal: Arts. 165 & 170, da Lei n0 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN}. Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

19.33%,37

4-CIENCIA E INTIMACAO

Ocorre que, pela analise dos autos, esta claro que Recorrente ndo acostou aos
autos conjunto probatdrio robusto que comprovasse existéncia e liquidez do crédito alegado.
Portanto, razdo assiste a Recorrente que em nenhum momento demonstrou a origem do

pretenso crédito, cuja inexisténcia foi a motivagdo da ndo homologacdo da compensacao pela
autoridade fiscal, e confirmada pela DRJ.

Afinal, o 6nus da prova ¢ do contribuinte a obriga¢do de instruir os autos com
documentos habeis e idoneos que justifiquem a retificagdo das informagdes anteriormente
declaradas, ja que as declaragdes apresentadas do contribuinte devem refletir a realidade de sua
contabilidade. A razao disso ¢ simples: a autoridade administrativa profere julgamento



analisando os documentos carreados aos autos pela Recorrente, visando a busca da verdade
material.

Nesse sentido também vale ressaltar o disposto no art. o art. 195 do Codigo
Tributario Nacional e o art. 4° do Decreto-Lei n° 486, de 03 de margo de 1969, que preveem,
em ultima andlise, "que os livros obrigatérios de escrituragdo comercial e fiscal e os
comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo conservados até que ocorra a prescricao
dos créditos tributarios decorrentes das operacdes a que se refiram."

Ademais, a determinacdao de apresentar os documentos comprobatérios da
identificacdo de crédito anteriormente ndo declarado, longe de ser mero formalismo, ¢ uma
determinagdo legal, conforme determina o art. 147 da Lei n°® 5.172/1966:

Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaragdo do
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da
legislacdo tributaria, presta a autoridade administrativa
informagoes sobre matéria de fato, indispensdveis a sua
efetivagdo.

$ 1° A retificagdo da declaragdo por iniciativa do proprio
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, sé_é
admissivel mediante comprovacdo do erro em que se funde, e
antes de notificado o langamento.

Outrossim, ¢ em razdo do principio da verdade material que a Recorrente
deveria ter colacionado aos autos os documentos contabil-fiscais da empresa, pois a autoridade
fiscal poderia ter efetuado a homologa¢do de oficio, uma vez identificada a correigdo das
retificagOes realizadas.

O contrario - homologar a compensacdo sem os documentos contabeis
indispensaveis, considerando apenas as declaragdes da DIPJ e DCTF , ainda que retificadas,
ndo ¢ observar ao principio da verdade material, mas agir de forma impudente, pois com base
nas declaracdes e documentos constantes no processo nao ha como validar os créditos, e, por
conseguinte, ndo pode ser identificada a liquidez e certeza dos créditos em discussdo nestes
autos (art. 170 CTN).

Ademais, em um processo de restitui¢do, ressarcimento ou compensagao, € o
contribuinte que toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, quer
por pedido de restituicdo ou ressarcimento, quer por compensagdo, incumbindo-lhe, na
qualidade de autor, demonstrar seu direito.

De fato, a compensacdo valida pressupde o encontro de valores liquidos e
certos, inclusive, harmdnicos com todos os registros e declaragdes do interessado, nao podendo
estar presentes incertezas e diividas para o cotejo de contas.

Logo, levando-se em conta que o crédito oferecido a compensacao deve ser
liquido e certo (art. 170 do CTN'), conclui-se que ndo deve haver homologacio da
compensacao se ficar configurada a falta de certeza e liquidez, como de fato ocorreu in casu,
posto que a Recorrente ndo trouxe a colagdao qualquer livros e documentos fiscais e contabeis,
que evidenciasse a existéncia do direito creditorio pleiteado.

1 . o~ . . . . ~ . P

Art. 170. A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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Ressalta-se que aqueles documentos constantes nos autos foram analisados,
contudo, sdo insuficientes para comprovacao pretendida pela Recorrente. No tocante a liquidez
e certeza do direito creditério pleiteado.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntdrio, mantendo o ndo reconhecimento do direito creditério em questdo, e, por
conseguinte, a ndo homologacao da compensagao pleiteada.

(assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga



